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Entretanto, denota-se que nem todas as medidas de polícia são dotadas de autoexecutoriedade. A doutrina majoritária afirma que a 
autoexecutoriedade só pode existir em duas situações, sendo elas: quando estiver prevista expressamente em lei; ou mesmo não estando 
prevista expressamente em lei, se houver situação de urgência que demande a execução direta da medida. O que infere que, não sendo 
cumprido nenhum desses requisitos, o ato de polícia autoexecutado será considerado abusivo. Cite-se como exemplo, o de ato de polícia 
que não contém autoexecutoriedade, como o caso de uma autuação por desrespeito à normas sanitárias. Nesse caso específico, se o 
poder público tiver a pretensão de cobrar o mencionado valor, não poderá fazê-lo de forma direta, sendo necessário que promova a 
execução judicial da dívida.

A renomada Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, afirma que alguns autores dividem o atributo da autoexecutoriedade em dois, 
sendo eles: a exigibilidade (privilège du préalable) e a executoriedade (privilège d’action d’office). Nesse diapasão, a exigibilidade ensejaria 
a possibilidade de a Administração tomar decisões executórias, impondo obrigações aos administrados mesmo sem a concordância 
destes, e a executoriedade, que consiste na faculdade de se executar de forma direta todas essas decisões sem que haja a necessidade 
de intervenção do Poder Judiciário, usando-se, quando for preciso, do emprego direto da força pública. Imaginemos como exemplo, um 
depósito antigo de carros que esteja ameaçado de desabar. Nessa situação específica, a Administração pode ordenar que o proprietário 
promova a sua demolição (exigibilidade). E não sendo a ordem cumprida, a própria Administração possui o poder de mandar seus 
servidores demolirem o imóvel (executoriedade).

 Ainda, pelos ensinamentos da ilustre professora, ao passo que a exigibilidade se encontra relacionada com a aplicação de meios 
indiretos de coação, como a aplicação de multa ou a impossibilidade de licenciamento de veículo enquanto não forem pagas as multas 
de trânsito, a executoriedade irá se consubstanciar no uso de meios diretos de coação, como por exemplo dissolução de reunião, da 
apreensão de mercadorias, da interdição de estabelecimento e da demolição de prédio. 

Adverte-se, por fim, que a exigibilidade se encontra presente em todas as medidas de polícia, ao contrário da executoriedade, que 
apenas se apresenta nas hipóteses previstas por meio de lei ou em situações de urgência.

— Coercibilidade
É um atributo do poder de polícia que faz com que o ato seja imposto ao particular, concordando este, ou não. Em outras termos, o 

ato de polícia, como manifestação do ius imperi estatal, não está consignado à dependência da concordância do particular para que tenha 
validade e seja eficaz. Além disso, a coercibilidade é indissociável da autoexecutoridade, e o ato de polícia só poderá ser autoexecutável 
pelo fato de ser dotado de força coercitiva.

Assim sendo, a coercibilidade ou imperatividade, definida como a obrigatoriedade do ato para os seus destinatários, acaba se 
confundindo com a definição dada de exigibilidade que resulta do desdobramento do atributo da autoexecutoriedade.

– Poder de polícia originário e poder de polícia delegado
Nos parâmetros doutrinários, o poder de polícia originário é aquele exercido pelos órgãos dos próprios entes federativos, tendo como 

fundamento a própria repartição de competências materiais e legislativas constante na Constituição Federal Brasileira de 1988.
Referente ao poder de polícia delegado, afirma-se que este faz referência ao poder de polícia atribuído às pessoas de direito público 

da Administração Indireta, posto que esta delegação deve ser feita por intermédio de lei do ente federativo que possua o poder de polícia 
originário.

Como uma das mais claras manifestações do princípio segundo o qual o interesse público se sobrepõe ao interesse privado, no 
exercício do poder de polícia, o Estado impõe aos particulares ações e omissões independentemente das suas vontades. Tal possibilidade 
envolve exercício de atividade típica de Estado, com clara manifestação de potestade (poder de autoridade). Assim, estão presentes 
características ínsitas ao regime jurídico de direito público, o que tem levado o STF a genericamente negar a possibilidade de delegação do 
poder de polícia a pessoas jurídicas de direito privado, ainda que integrantes da administração indireta (ADI 1717/DF).

Esquematizando, temos:

ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA

Discricionariedade Autoexecutoriedade Coercibilidade

Liberdade de escolha da autoridade 
pública em relação à conveniência e 

oportunidade do exercício do poder de 
polícia.

Faculdade de a Administração 
decidir e executar diretamente sua 

decisão por seus próprios meios, sem 
intervenção do Judiciário.

Faz com que o ato seja imposto ao 
particular, concordando este, ou não.

Uso e abuso de poder
De antemão, depreende-se que o exercício de poder acontece de forma legítima quando desempenhado pelo órgão competente, 

desde que esteja nos limites da lei a ser aplicada, bem como em atendimento à consecução dos fins públicos.
No entanto, é possível que a autoridade, ao exercer o poder, venha a ultrapassar os limites de sua competência ou o utilize para fins 

diversos do interesse público. Quando isto ocorre, afirma-se que houve abuso de poder. Ressalta-se que o abuso de poder ocorre tanto 
por meio de um ato comissivo, quando é feita alguma coisa que não deveria ser feita, quanto por meio de um ato omissivo, por meio do 
qual se deixa de fazer algo que deveria ser feito.
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b) Pública específica ou imediata: é o resultado específico 
previsto na lei, que deve ser alcançado com a prática de determinado 
ato. 

Está relacionada ao atributo da tipicidade, por meio do qual a 
lei dispõe uma finalidade a ser alcançada para cada espécie de ato.

Destaca-se que o descumprimento de qualquer dessas 
finalidades, seja geral ou específica, resulta no vício denominado 
desvio de poder ou desvio de finalidade. O desvio de poder é 
vício que não pode ser sanado, e por esse motivo, não pode ser 
convalidado.

A Lei de Ação Popular, Lei 4.717/1965 em seu art. 2º, parágrafo 
único, alínea e, estabelece que “o desvio de finalidade se verifica 
quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele 
previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência”. 
Destaque-se que por via de regra legal atributiva de competência 
estatui de forma explícita ou implicitamente, os fins que devem ser 
seguidos e obedecidos pelo agente público. Caso o ato venha a ser 
praticado visando a fins diversos, verificar-se-á a presença do vício 
de finalidade.

O desvio de finalidade, segundo grandes doutrinadores, se 
verifica em duas hipóteses. São elas:

a) o ato é formalmente praticado com finalidade diversa da 
prevista por lei. Exemplo:  remover um funcionário com o objetivo 
de punição.  

b) ocorre quando o ato, mesmo formalmente editado com 
a finalidade legal, possui, na prática, o foco de atender a fim de 
interesse particular da autoridade. Exemplo: com o objetivo de 
perseguir inimigo, ocorre a desapropriação de imóvel alegando 
interesse público. 

Em resumo, temos:

Finalidade Pública Específica ou Imediata e Geral 
ou Mediata

Desvio de finalidade 
ou desvio de poder

Ato praticado com finalidade 
diversa da prevista em Lei.
e Ato praticado formalmente 

com finalidade prevista em Lei, 
porém, visando a atender a fins 

pessoais de autoridade.

Concernente à forma, averígua-se na doutrina duas formas 
distintas de definição como requisito do ato administrativo. São elas:

A) De caráter mais restrito, demonstrando que a forma é o 
modo de exteriorização do ato administrativo. 

B) Considera a forma de natureza mais ampla, incluindo no 
conceito de forma apenas o modo de exteriorização do ato, bem 
como todas as formalidades que devem ser destacadas e observadas 
no seu curso de formação.

Ambas as acepções estão meramente corretas, cuidando-se 
simplesmente de modos diferentes de examinar a questão, sendo 
que a primeira analisa a forma do ato administrativo sob o aspecto 
exterior do ato já formado e a segunda, analisa a dinâmica da 
formação do ato administrativo.

Via de regra, no Direito Privado, o que prevalece é a liberdade 
de forma do ato jurídico, ao passo que no Direito Público, a regra 
é o formalismo moderado. O ato administrativo não precisa ser 
revestido de formas rígidas e solenes, mas é imprescindível que 
ele seja escrito. Ainda assim, tal exigência, não é absoluta, tendo 
em vista que em alguns casos, via de regra, o agente público 
tem a possibilidade de se manifestar de outra forma, como 
acontece nas ordens verbais transmitidas de forma emergencial 
aos subordinados, ou, ainda, por exemplo, quando um agente 
de trânsito transmite orientações para os condutores de veículos 
através de silvos e gestos. 

Pondera-se ainda, que o ato administrativo é denominado 
vício de forma quando é enviado ou emitido sem a obediência à 
forma e sem cumprimento das formalidades previstas em lei. Via 
de regra, considera-se plenamente possível a convalidação do 
ato administrativo que contenha vício de forma. No entanto, tal 
convalidação não será possível nos casos em que a lei estabelecer 
que a forma é requisito primordial à validade do ato.

Devemos explanar também que a motivação declarada e 
escrita dos motivos que possibilitaram a prática do ato, quando 
for de caráter obrigatório, integra a própria forma do ato. Desta 
maneira, quando for obrigatória, a ausência de motivação enseja 
vício de forma, mas não vício de motivo.

Porém, de forma diferente, sendo o motivo declinado pela 
autoridade e comprovadamente ilícito ou falso, o vício consistirá no 
elemento motivo.

Motivo
O motivo diz respeito aos pressupostos de fato e de direito que 

estabelecem ou autorizam a edição do ato administrativo. 
Quando a autoridade administrativa não tem margem para 

decidir a respeito da conveniência e oportunidade para editar o ato 
administrativo, diz-se que este é ato vinculado. No condizente ao 
ato discricionário, como há espaço de decisão para a autoridade 
administrativa, a presença do motivo simplesmente autoriza a 
prática do ato.

Nesse diapasão, existem também o motivo de direito que se 
trata da abstrata previsão normativa de uma situação que ao ser 
verificada no mundo concreto que autoriza ou determina a prática 
do ato, ao passo que o motivo de fato é a concretização no mundo 
empírico da situação prevista em lei.

Assim sendo, podemos esclarecer que a prática do ato 
administrativo depende da presença adjunta dos motivos de fato 
e de direito, posto que para isso, são imprescindíveis à existência 
abstrata de previsão normativa bem como a ocorrência, de fato 
concreto que se integre à tal previsão.

De acordo com a doutrina, o vício de motivo é passível de 
ocorrer nas seguintes situações:

a) quando o motivo é inexistente.
b) quando o motivo é falso.
c) quando o motivo é inadequado.

É de suma importância estabelecer a diferença entre motivo e 
motivação. Vejamos:

– Motivo: situação que autoriza ou determina a produção do ato 
administrativo. Sempre deve estar previsto no ato administrativo, 
sob pena de nulidade, sendo que sua ausência de motivo legítimo 
ou ilegítimo é causa de invalidação do ato administrativo.
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– Motivação: é a declinação de forma expressa do motivo, 
sendo a declaração das razões que motivaram à edição do 
ato. Já a motivação declarada e expressa dos motivos dos atos 
administrativos, via de regra, nem sempre é exigida. Porém, se 
for obrigatória pela lei, sua ausência causará invalidade do ato 
administrativo por vício de forma, e não de motivo.

Convém ressaltar que a Lei 9.784/1999, que regulamenta o 
processo administrativo na esfera federal, dispõe no art. 50, o 
seguinte:

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção 

pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo 

licitatório;
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de ofício;
VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão 

ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação 

de ato administrativo.

Prevê a mencionada norma em seu § 1º, que a motivação deve 
ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração 
de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 
informações, decisões ou propostas, que, nesse caso, serão parte 
integrante do ato. Tal hipótese é denominada pela doutrina de 
“motivação aliunde” que significa motivação “em outro local”, mas 
que está sendo admitida no direito brasileiro.

A motivação dos atos administrativos
É a teoria dos motivos determinantes. Convém explicitar a 

respeito da motivação dos atos administrativo e da teoria dos 
motivos determinantes que se baseia na ideia de que mesmo a lei 
não exigindo a motivação, se o ato administrativo for motivado, ele 
só terá validade se os motivos declarados forem verdadeiros.

Exemplo
A doutrina cita o caso do ato de exoneração ad nutum de 

servidor ocupante de cargo comissionado, uma vez que esse tipo de 
ato não exige motivação. Entretanto, caso a autoridade competente 
venha a alegar que a exoneração transcorre da falta de pontualidade 
habitual do comissionado, a validade do ato exoneratório virá 
a ficar na dependência da existência do motivo declarado. Já 
se o interessado apresentar a folha de ponto comprovando sua 
pontualidade, a exoneração, seja por via administrativa ou judicial, 
deverá ser anulada. 

É importante registrar que a teoria dos motivos determinantes 
pode ser aplicada tanto aos atos administrativos vinculados quanto 
aos discricionários, para que o ato tenha sido motivado.

Em suma, temos:

– Motivo do ato administrativo
– Definição: pressuposto de fato e direito que fundamenta a 

edição do ato administrativo.
– Motivo de Direito: é a situação prevista na lei, de forma 

abstrata que autoriza ou determina a prática do ato administrativo.

– Motivo de fato: circunstância que se realiza no mundo real 
que corresponde à descrição contida de forma abstrata na lei, 
caracterizando o motivo de direito.

Vícios de motivo do ato 
administrativo

Inexistente

Falso

Inadequado

– Teoria dos motivos determinantes
– O ato administrativo possui sua validade vinculada aos 

motivos expostos mesmo que não seja exigida a motivação.
– Só é aplicada apenas se o ato conter motivação.
– STJ: “Não se decreta a invalidade de um ato administrativo 

quando apenas um, entre os diversos motivos determinantes, não 
está adequado à realidade fática”. 

Objeto
O objeto do ato administrativo pode ser conceituado como 

sendo o efeito jurídico imediato produzido pelo ato. Em outras 
palavras, podemos afirmar que o objeto do ato administrativo 
cuida-se da alteração da situação jurídica que o ato administrativo 
se propõe a realizar. Desta forma, no ato impositivo de multa, por 
exemplo, o objeto é a punição do transgressor. 

Para que o ato administrativo tenha validade, seu objeto deve 
ser lícito, possível, certo e revestido de moralidade conforme os 
padrões aceitos como éticos e justos.

Havendo o descumprimento dessas exigências, podem incidir 
os esporádicos vícios de objeto dos atos administrativos. Nesse 
sentido, podemos afirmar que serão viciados os atos que possuam 
os seguintes objetos, seguidos com alguns exemplos: 

a) Objeto lícito: punição de um servidor público com suspensão 
por prazo superior ao máximo estabelecido por lei específica.

b) Objeto impossível: determinação aos subordinados para 
evitar o acontecimento de chuva durante algum evento esportivo.

c) Objeto incerto: em ato unificado, a suspensão do direito de 
dirigir das pessoas que por ventura tenham dirigido alcoolizadas 
nos últimos 12 meses, tanto as que tenham sido abordadas por 
autoridade pública ou flagradas no teste do bafômetro.

d) Objeto moral: a autorização concedida a um grupo de 
pessoas específicas para a ocupação noturna de determinado 
trecho de calçada para o exercício da prostituição. Nesse exemplo, 
o objeto é tido como imoral.

Atributos do Ato Administrativo
Tendo em vista os pormenores do regime jurídico de direito 

público ou regime jurídico administrativo, os atos administrativos 
são dotados de alguns atributos que os se diferenciam dos atos 
privados.

Acontece que não há unanimidade doutrinária no condizente 
ao rol desses atributos. Entretanto, para efeito de conhecimento, 
bem como a enumeração que tem sido mais cobrada em concursos 
públicos, bem como em teses, abordaremos o conceito utilizado 
pela Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro.

Nos dizeres da mencionada administrativista, os atributos dos 
atos administrativos são: 
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– Atos normativos
Os atos normativos são aqueles cuja finalidade imediata é 

esmiuçar os procedimentos e comportamentos para a fiel execução 
da lei, posto que as dispostas e utilizadas por tais atos são gerais, 
não possuem destinatários específicos e determinados, e abstratas, 
versando sobre hipóteses e nunca sobre casos concretos.

Em relação à forma jurídica adotada, os atos normativos 
podem ser:

a) Decreto: é ato administrativo de competência privativa dos 
chefes do Poder Executivo utilizados para regulamentar situação 
geral ou individual prevista na legislação, englobando também de 
forma ampla, o decreto legislativo, cuja competência é privativa das 
Casas Legislativas.

O decreto é de suma importância no direito brasileiro, motivo 
pelo qual, de acordo com seu conteúdo, os decretos podem ser 
classificados em decreto geral e individual. Vejamos:

b) Decreto geral: possui caráter normativo veiculando regras 
gerais e abstratas, fato que visa facilitar ou detalhar a correta 
aplicação da Lei. Exemplo: o decreto que institui o “Regulamento 
do Imposto de Renda”.

c) Decreto individual: seu objetivo é tratar da situação 
específica de pessoas ou grupos determinados, sendo que a sua 
publicação produz de imediato, efeitos concretos. 

Exemplo: 
Decreto que declara a utilidade pública de determinado bem 

para fim de desapropriação.

Nesse ponto, passaremos a verificar a respeito do decreto 
regulamentar, também designado de decreto de execução. 
A doutrina o conceitua como sendo aquele que introduz um 
regulamento, não permitindo que o seu conteúdo e o seu alcance 
possam ir além daqueles do que é permitido por Lei.

Por sua vez, o decreto autônomo é aquele que dispõe sobre 
matéria não regulada em lei, passando a criar um novo direito. 
Pondera-se que atualmente, as únicas hipóteses de decreto 
autônomo admitidas no direito brasileiro, são as disposta no art. 84, 
VI, “a”, da Constituição Federal, incluída pela Emenda Constitucional 
32/2001, que predispõe a competência privativa do Presidente da 
República para dispor, mediante decreto, sobre a organização e 
funcionamento da administração federal, quando não incorrer em 
aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos.

– Atos ordinatórios 
Os atos administrativos ordinatórios são aqueles que podem 

ser editados no exercício do poder hierárquico, com o fulcro 
de disciplinar as relações internas da Administração Pública. 
Detalharemos aqui os principais atos ordinatórios. São eles:  as 
instruções, as circulares, os avisos, as portarias, as ordens de 
serviço, os ofícios e os despachos.

Instruções: tratam-se de atos administrativos editados pela 
autoridade hierarquicamente superior, com o fulcro de ordenar 
a atuação dos agentes que lhes são subordinados. Exemplo: 
as instruções que ordenam os atos que devem ser usados de 
forma interna na análise do pedido de utilização de bem público 
formalizado unicamente por particular.

Circulares: são consideradas idênticas às instruções, entretanto, 
de modo geral se encontram dotadas de menor abrangência.

Avisos: tratam-se de atos administrativos que são editados 
por Ministros de Estados com o objetivo de tratarem de assuntos 
correlatos aos respectivos Ministérios.

Portarias: são atos administrativos respectivamente editados 
por autoridades administrativas, porém, diferentes das do chefe 
do Poder Executivo. Exemplo:  determinação por meio de portaria 
determinando a instauração de processo disciplinar específico.

Ordens de serviço: tratam-se de atos administrativos 
ordenadores da adoção de conduta específica em circunstâncias 
especiais. Exemplo: ordem de serviço determinadora de início de 
obra pública.

Ofícios: são especificamente, atos administrativos que se 
responsabilizam pela formalização da comunicação de forma escrita 
e oficial existente entre os diversos órgãos públicos, bem como 
de entidades administrativas como um todo. Exemplo: requisição 
de informações necessárias para a defesa do Estado em juízo por 
meio de ofício enviado pela Procuradoria do Estado à Secretaria de 
Saúde.

Despachos: são atos administrativos eivados de poder 
decisório ou apenas de mero expediente praticados em processos 
administrativos. Exemplo: quando da ocorrência de processo 
disciplinar, é emitido despacho especifico determinando a oitiva de 
testemunhas.

– Atos negociais 
Também chamados de atos receptícios, são atos administrativos 

de caráter administrativo editados a pedido do particular, com o 
fulcro de viabilizar o exercício de atividade específica, bem como a 
utilização de bens públicos. Nesse ato, a vontade da Administração 
Pública é pertinente com a pretensão do particular. Fazem parte 
desta categoria, a licença, a permissão, a autorização e a admissão. 
Vejamos:

a) Licença: possui algumas características. São elas:
Ato vinculado: desde que sejam preenchidos os requisitos 

legais por parte do particular, o Poder Público deverá editar a 
licença; 

Ato de consentimento estatal: ato por meio do qual a 
Administração se torna conivente com o exercício da atividade 
privada como um todo;

Ato declaratório: ato que reconhece o direito subjetivo do 
particular, vindo a autorizar a habilitação do seu exercício.

b) Permissão: trata-se de ato administrativo discricionário 
dotado da permissão do exercício de atividades específicas 
realizadas pelo particular ou, ainda, o uso privativo de determinado 
bem público. Exemplo: a permissão para uso de bem público 
específico.

A permissão é dotada de características essenciais. São elas: 
Ato de consentimento estatal: ato por meio do qual a 

Administração Pública concorda com o exercício da atividade 
privada, bem como da utilização de bem público por particulares;

Ato discricionário: ato por intermédio do qual a autoridade 
administrativa é dotada de liberdade de análise referente à 
conveniência e à oportunidade do ato administrativo;

Ato constitutivo: ato por meio do qual, o particular possui 
somente expectativa de direito antes da edição do ato, e não 
apenas de direito subjetivo ao ato. 

c)Autorização: é detentora de características iguais às da 
permissão, vindo a constituir ato administrativo discricionário 
permissionário do exercício de atividade específica pelo particular 
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Extinção do ato administrativo
Diversas são as causas que causam e determinam a extinção 

dos atos administrativos ou de seus efeitos. No entendimento de 
Celso Antônio Bandeira de Mello, o ato administrativo eficaz poderá 
ser extinto pelos seguintes motivos:  cumprimento de seus efeitos, 
vindo a se extinguir naturalmente; desaparecimento do sujeito, 
vindo a causar a extinção subjetiva, ou sendo do objeto, extinção 
objetiva; retirada do ato pelo Poder Público e pela renúncia do 
beneficiário.

Nesse tópico trataremos do condizente a outras situações por 
meio das quais a extinção do ato administrativo ou de seus efeitos 
ocorre pelo fato do Poder Público ter emitido novo ato que surtiu 
efeito extintivo sobre o ato anterior. Isso pode ocorrer nas seguintes 
situações:

– Cassação
É a supressão do ato pelo fato do destinatário ter descumprido 

condições que deveriam permanecer atendidas com o fito de dar 
continuidade à0situação jurídica. Como  modalidade de extinção 
do ato administrativo, a cassação relaciona-se ao ato que, mesmo 
sendo legítimo na sua origem e formação, tornou-se ilegal na sua 
execução. Exemplo:  cassação de uma licença para funcionamento 
de hotel que passou a funcionar ilegalmente como casa de 
prostituição.

Vale ressaltar que um dos principais requisitos da cassação 
de um ato administrativo é a preeminente necessidade de sua 
vinculação obrigatória às hipóteses previstas em lei ou norma 
similar.  Desta forma, a Administração Pública não detém o poder 
de demonstrar ou indicar motivos diferentes dos previstos para 
justificar a cassação, estando, desta maneira, limitada ao que 
houver sido fixado nas referidas leis ou normas similares. Esse 
entendimento, em geral, evita que os particulares sejam coagidos 
a conviver com extravagante insegurança jurídica, posto que, a 
qualquer momento a administração estaria apta a propor a cassação 
do ato administrativo.

Relativo à sua natureza jurídica, sendo a cassação considerada 
como um ato sancionatório, uma vez que a cassação só poderia 
ser proposta contra particulares que tenham sido flagrados pelos 
agentes de fiscalização em descumprimento às condições de 
subsistência do ato, bem como por ato revisional que implicasse 
auditoria, acoplando até mesmo questões relativas à intercepção 
de bases de dados públicas.

Vale ressaltar que a cassação e a anulação possuem efeitos 
parecidos, porém não são equivalentes, uma vez que a cassação 
advém do não cumprimento ou alteração dos requisitos necessários 
para a formação ou manutenção de uma situação jurídica, ao passo 
que a anulação tem parte quando é verificado que o defeito do ato 
ocorreu na formação do ato.

– Anulação 
É a retirada ou supressão do ato administrativo, pelo motivo 

de ele ter sido produzido com ausência de conformidade com a lei 
e com o ordenamento jurídico. A anulação é resultado do controle 
de legalidade ou legitimidade do ato. O controle de legalidade ou 
legitimidade não permite que se aprofunde na análise do mérito 
do ato, posto que, se a Administração contiver por objetivo retirar 
o ato por razões de conveniência e oportunidade, deverá, por 
conseguinte, revogá-lo, e não o anular.

 Diferentemente da revogação, que mantém incidência 
somente sobre atos discricionários, a anulação pode atingir tanto 
os atos discricionários quanto os vinculados. Isso que é explicado 
pelo fato de que ambos deterem a prerrogativa de conter vícios de 
legalidade.

Em relação à competência, a anulação do ato administrativo 
viciado pode ser promovida tanto pela Administração como pelo 
Poder Judiciário.

Muitas vezes, a Administração anula o seu próprio ato. Quando 
isso acontece, dizemos que ela agiu com base no seu poder de 
autotutela, devidamente paramentado nas seguintes Súmulas do 
STF:

PODER DE AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Súmula 346 a Administração Pública pode declarar 
a nulidade dos seus próprios atos.

Súmula 473

a Administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não 
se originam direitos; ou revogá-los, por 

motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial.

Assim, percebe-se que o instituto da autotutela pode 
ser invocado para anular o ato administrativo por motivo de 
ilegalidade, bem como para revogá-lo por razões de conveniência 
e oportunidade.

A anulação do ato administrativo pode se dar de ofício ou por 
provocação do interessado.  

Tendo em vista o princípio da inércia Poder Judiciário, no 
exercício de função jurisdicional, este apenas poderá anular o ato 
administrativo havendo pedido do interessado.

Destaque-se que a anulação de ato administrativo pela própria 
Administração, somente pode ser realizada dentro do prazo 
legalmente estabelecido. À vista da autonomia administrativa 
atribuída de forma igual à União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, cada uma dessas esferas tem a possibilidade de, 
observado o princípio da razoabilidade e mediante legislação 
própria, fixar os prazos para o exercício da autotutela.

Em decorrência do disposto no art. 54 da Lei 9.784/1999, no 
âmbito federal, em razão do direito de a Administração anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários de boa-fé, o prazo de anulação decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados. Infere-se que como tal 
norma não possui caráter nacional, não há impedimentos para a 
estipulação de prazos diferentes em outras esferas.

– Revogação 
É a extinção do ato administrativo válido, promovido pela 

própria Administração, por motivos de conveniência e oportunidade, 
sendo que o ato é suprimido pelo Poder Público por motivações de 
conveniência e oportunidade, sempre relacionadas ao atendimento 
do interesse público. Assim, se um ato administrativo legal e perfeito 
se torna inconveniente ao interesse público, a administração pública 
poderá suprimi-lo por meio da revogação.
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ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO SEMADE N. 26, DE 16 DE 
FEVEREIRO DE 2016 

DA CONSULTA(S) PÚBLICA(S) SOBRE A CRIAÇÃO DE UNI-
DADE DE CONSERVAÇÃO

A)O objetivo da Consulta Pública de que trata este Anexo é 
subsidiar a definição da localização, dimensão e limites mais ade-
quados para a Unidade de Conservação a ser criada. A consulta pú-
blica não é deliberativa, e consiste em reuniões públicas ou outras 
formas de oitiva da população local e de outras partes interessadas.

B)A realização de Consulta Pública deve ser precedida das se-
guintes providências, com antecedência mínima de 15 dias:

I- publicação no Diário Oficial de aviso da Consulta Pública, con-
vidando a socie- dade em geral e informando data, local e hora da 
sua realização;

II- expedição de convite para as autoridades locais, líderes co-
munitários, re- presentantes de organizações da sociedade civil (As-
sociações, Sindicatos, ONG’s, im- prensa) pertencentes a área de 
influência da UC objeto da proposta, acompanhado da justificativa 
e mapa da proposta;

III- publicação na rede mundial de computadores (internet) da 
justificativa para a criação e mapa da proposta.

C)No processo de consulta pública deve ser indicado, de modo 
claro e em linguagem acessível, as implicações da criação da Uni-
dade de Conservação para a população resi- dente no interior e no 
entorno da área proposta.

USO PÚBLICO DE UC’S

UC é a sigla para Unidade de Conservação, que consiste em 
áreas naturais protegidas pelo Estado com o objetivo de preservar 
a diversidade biológica e os ecossistemas ali presentes. Essas áreas 
podem ter diferentes categorias, como parques nacionais, reservas 
biológicas, áreas de proteção ambiental, entre outras.

O uso público de UCs refere-se à possibilidade de visitação e 
uso recreativo dessas áreas, desde que seja feito de maneira cons-
ciente e sustentável, respeitando as regras e normas estabelecidas 
para a conservação do local.

O uso público é importante para promover a educação ambien-
tal, permitindo que as pessoas tenham contato direto com a natu-
reza e conheçam a importância da conservação dos ecossistemas. 
Além disso, pode ser uma fonte de renda para as comunidades loc 
ais, através do turismo sustentável e da venda de produtos e servi-
ços relacionados.

No entanto, é fundamental que o uso público seja planejado e 
regulamentado de forma a minimizar os impactos negativos sobre 
a fauna, flora e paisagens locais. Isso inclui a definição de trilhas e 
áreas de visitação, o controle do número de visitantes, a proibição 
de atividades prejudiciais ao ambiente, como a retirada de plantas 
e animais, a poluição e a degradação do solo.

Além disso, a conscientização dos visitantes sobre a importân-
cia da conservação e a adoção de boas práticas ambientais durante 
a visita são fundamentais para garantir a preservação dessas áreas 
naturais.

Portanto, o uso público de UCs pode ser uma forma positiva 
de promover a conservação da biodiversidade e dos ecossistemas, 
desde que seja realizado de forma responsável e sustentável. É im-
portante que os gestores das unidades de conservação e a socie-
dade em geral estejam engajados nesse processo, garantindo que 
esses locais continuem sendo preservados para as futuras gerações.

RESOLUÇÃO CONAMA 428/2010

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 428 DE 17/12/2010

Dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental, sobre a autori-
zação do órgão responsável pela administração da Unidade de Con-
servação (UC), de que trata o art. 36, § 3º, da Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000 , bem como sobre a ciência do órgão responsável pela 
administração da UC no caso de licenciamento ambiental de em-
preendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá outras providências.

O Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, no uso das 
atribuições e competências que lhe são conferidas pelo art. 8º da 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 , regulamentado pelo Decreto 
nº 99.274, de 06 de julho de 1990 e tendo em vista o disposto em 
seu Regimento Interno, Anexo à Portaria MMA nº 168, de 13 de 
junho de 2005 , e:

Considerando a necessidade de regulamentar os procedimen-
tos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significa-
tivo impacto ambiental que afetem as Unidades de Conservação 
específicas ou suas zonas de amortecimento,

Resolve:

Art. 1º O licenciamento de empreendimentos de significativo 
impacto ambiental que possam afetar Unidade de Conservação 
(UC) específica ou sua zona de amortecimento (ZA), assim conside-
rado pelo órgão ambiental licenciador, com fundamento em Estudo 
de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambien-
tal (EIA/RIMA), só poderá ser concedido após autorização do ór-
gão responsável pela administração da UC ou, no caso das Reservas 
Particulares de Patrimônio Natural (RPPN), pelo órgão responsável 
pela sua criação.

§ 1º Para efeitos desta Resolução, entende-se por órgão res-
ponsável pela administração da UC, os órgãos executores do Siste-
ma Nacional de Unidade de Conservação-SNUC, conforme definido 
no inciso III, art. 6º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 .

§ 2º Durante o prazo de 5 anos, contados a partir da publicação 
desta Resolução, o licenciamento de empreendimentos de signifi-
cativo impacto ambiental, localizados numa faixa de 3 mil metros a 
partir do limite da UC, cuja ZA não esteja estabelecida, sujeitar-se-á 
ao procedimento previsto no caput, com exceção de RPPNs, Áreas 
de Proteção Ambiental (APAs) e Áreas Urbanas Consolidadas.

Art. 2º A autorização de que trata esta Resolução deverá ser 
solicitada pelo órgão ambiental licenciador, antes da emissão da 
primeira licença prevista, ao órgão responsável pela administração 
da UC que se manifestará conclusivamente após avaliação dos estu-
dos ambientais exigidos dentro do procedimento de licenciamento 
ambiental, no prazo de até 60 dias, a partir do recebimento da so-
licitação.


